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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO SUL E SUDESTE DO PARÁ 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 20/2015 

Processo nº 23479.003822/2015-16 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a Universidade Federal do Sul e Sudeste 

do Pará - Unifesspa, que por meio de seu Pregoeiro oficial, designado pela Portaria nº 369/2015, realizará licitação, 

na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo menor preço (POR ITEM), nos termos da Lei nº 10.520, de 

17 de julho de 2002, do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 11 

de outubro de 2010, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 

2007, do Decreto nº 6.204, de 05 de setembro de 2007, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de 

junho de 1993, e suas respectivas alterações, bem como as exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

Data da sessão: 09 de outubro de 2015. 

Horário: 09h00min (horário de Brasília) 

Local: Portal de Compras do Governo Federal – www.comprasgovernamentais.gov.br 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto do presente PREGÃO é a aquisição de equipamentos de uso permanente, para os laboratórios 

de Engenharia Elétrica e Engenharia da Computação vinculados ao Instituto de Geociências e 

Engenharias - IGE e a Faculdade de Computação e Engenharia Elétrica - FACEEL da Unifesspa, conforme 

condições, quantidades e exigências estabelecidas Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao 

licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.  

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no 

orçamento da União para o exercício de 2015, na classificação abaixo: 

Gestão/Unidade: 26488 – Universidade Federal do Sul e Sudeste do Pará 

Fonte: 0112 – Orçamento MEC/Tesouro Nacional 

Programa de Trabalho: 088908 

Elemento de Despesa: 449000 

PI: M0504G1900R – Aquisição de Equipamentos de Laboratório 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no Sistema de Cadastramento Unificado de 

Fornecedores – SICAF, que permite a participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua 

forma eletrônica. 

3.2. O cadastro no SICAF poderá ser iniciado no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 

www.comprasgovernamentais.gov.br, com a solicitação de login e senha pelo interessado. 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este 

Pregão. 

3.4. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação 

efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema, ou ao órgão ou 

entidade responsável por esta licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido 

da senha, ainda que por terceiros. 

3.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema 

para imediato bloqueio de acesso. 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 
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4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta 

licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de 

Fornecedores – SICAF, conforme disposto no §3º do artigo 8º da IN SLTI/MPOG nº 2, de 2010. 

4.1.1. Em relação aos itens 02 à 15, a participação é exclusiva a microempresas, empresas de 

pequeno porte e sociedades cooperativas enquadradas no art. 34 da Lei nº 11.488, de 2007; 

4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.2.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 

vigente; 

4.2.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente; 

4.2.3. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

4.2.4. Que estejam sob falência, em recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, 

concordata ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação; 

4.2.5. Que estejam reunidas em consórcio; 

4.2.5.1. A vedação da participação de empresas reunidas em consórcio não trará prejuízos à 

competitividade do certame, visto que, em regra, a formação de consórcios é admitida 

quando o objeto a ser licitado envolve questões de alta complexidade ou de relevante 

vulto, em que empresas, isoladamente, não teriam condições de suprir os requisitos de 

habilitação do edital, situação esta que não se enquadra o presente certame. 

4.3. Também é vedada a participação de quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no 

artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993. 

4.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do 

sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

4.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 

apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

4.4.1.1. Nos itens exclusivos a microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades 

cooperativas, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame. 

4.4.1.2. Nos itens não exclusivos, a assinalação do campo “não” , apenas produzirá o efeito de o 

licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 

2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.4.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que 

cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital; 

4.4.3. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores;  

4.4.4. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 

7º, XXXIII, da Constituição; 

4.4.5. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 

SLTI/MPOG nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

5. DO ENVIO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data e horário marcados para 

abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas. 

5.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília 

– DF. 

5.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 

eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.  

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 

ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer 

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

5.5. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas apresentadas. 
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5.6. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 

campos: 

5.6.1. Valor unitário e total do item; 

5.6.2. Marca; 

5.6.3. Fabricante;  

5.6.4. Descrição detalhada do objeto: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de 

garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 

5.7. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o fornecedor registrado.  

5.8. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens. 

5.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua apresentação.  

6. DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário 

e local indicados neste Edital. 

6.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em 

conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem 

as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

6.2.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 

tempo real por todos os participantes. 

6.2.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 

levado a efeito na fase de aceitação. 

6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da 

fase de lances. 

6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 

eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

6.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item. 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 

regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

6.7.1. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 20 (vinte) 

segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a 3 (três) segundos. 

6.8. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 

em primeiro lugar.  

6.9. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.10. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico 

poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

6.11. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa e terá reinício 

somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes.  

6.12. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. O sistema eletrônico 

encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até 

30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será automaticamente encerrada 

a recepção de lances.  

6.13. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese de desistência 

de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de ordenação das propostas. 

6.14. Encerrada a etapa de lances será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da 

entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas, empresas de pequeno 

porte e sociedades cooperativas participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 
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colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se 

o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 6.204, de 2007. 

6.15. Nessas condições, as propostas de microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas 

que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance de menor preço serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.16. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

6.17. Caso a microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa melhor classificada desista ou 

não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa, empresa de 

pequeno porte e sociedade cooperativa que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 

ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.18. No caso de equivalência dos valores apresentados pela microempresa, empresa de pequeno porte e 

equiparados que se encontrem em situação de empate, será realizado sorteio para que se identifique a 

primeira que poderá apresentar melhor oferta. 

6.19. Eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no artigo 3º, § 2º, da Lei nº 

8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens: 

6.19.1. Produzidos no País; 

6.19.2. Produzidos ou prestados por empresas brasileiras;  

6.19.3. Produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 

tecnologia no País. 

6.20. Persistindo o empate, o critério de desempate será o sorteio, em ato público para o qual os licitantes serão 

convocados, vedado qualquer outro processo. 

7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

7.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro examinará a proposta 

classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento 

das especificações do objeto. 

7.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor com valor superior ao preço máximo fixado ou que 

apresentar preço manifestamente inexequível. 

7.3. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de 

valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 

encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando 

se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela 

ou à totalidade da remuneração.  

7.4. O Pregoeiro convocará o licitante para enviar documento digital, impreterivelmente por meio do sistema 

COMPRASNET, no prazo de 60 (sessenta) minutos, sob pena de não aceitação da proposta.  

7.4.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as 

características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além 

de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados 

por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem 

prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta 

7.4.2. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado, a seu critério, mediante solicitação 

escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente 

aceita pelo Pregoeiro. 

7.4.2.1. A prorrogação de que trata o subitem anterior somente poderá ser concedida uma única 

vez para cada licitante, observado o prazo estabelecido no subitem 7.4. 

7.4.3. A Proposta de Preços deverá conter: 

7.4.3.1. Catálogo do fabricante que possam comprovar que o material atende as exigências do 

edital; 

7.4.3.2. Especificação clara e detalhada do objeto – não será aceita a especificação que constar 

a expressão “conforme o edital” ou denominação parecida, em substituição a 

especificação completa, que não especifique detalhadamente o objeto, quantidade 
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solicitada, país de procedência, marca, forma de apresentação, embalagem, fabricante, 

período de validade da proposta, prazo de entrega ou execução do objeto desta 

licitação, período de garantia e declarações exigíveis, bem como qualquer outra 

exigência deste edital para fins de aceitação da proposta, de acordo com o Anexo I deste 

Edital; 

7.4.3.3. Valor Unitário por Item e Valor Total do Item, expresso, numericamente e por extenso, 

em moeda corrente nacional; 

7.4.3.4. O preço proposto por Item não poderá ser superior ao estimado no Termo de Referência 

(Anexo I), valor máximo estabelecido com base no inciso X do art. 40 da Lei nº 8.666/93. 

7.4.3.5. Prazo de entrega de no máximo 45 (quarenta e cinco) dias a contar do recebimento da 

Autorização de Fornecimento; 

7.4.3.6. Garantia estabelecida pelo fabricante do Edital, contado da data do recebimento 

definitivo por esta Instituição. 

7.4.3.7. Declaração expressa de que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas 

diretas e indiretas, frete, tributos, taxa de administração, encargos sociais, trabalhistas, 

transporte e seguro até o destino, lucro e demais encargos de qualquer natureza 

necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital e seus anexos, nada mais 

sendo válido pleitear a esse título, conforme modelo de proposta no Anexo IV; 

7.4.3.8. Os seguintes dados da licitante: Razão Social, endereço, telefone/fax, endereço 

eletrônico número do CNPJ, nome do banco, o código da agência e o número da conta-

corrente e praça de pagamento; 

7.4.3.9. Todos os preços deverão ser expressos em Real (R$), com 02 (duas) casas decimais e em 

hipótese alguma poderão ser maiores que o estimado. 

7.4.3.10. Não serão admitidas propostas que contenham exigência de faturamento mínimo. 

7.5. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

7.6. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 

continuidade da mesma. 

7.7. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou 

o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em 

condições diversas das previstas neste Edital. 

7.7.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 

poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.  

7.7.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

7.8. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, 

pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 

seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

8. DA HABILITAÇÃO  

8.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de 

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

8.1.1. Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedor – SICAF; 

8.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

8.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 

Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

8.1.4. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 

8.1.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas 
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ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o 

Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

8.1.6. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

8.2. O Pregoeiro consultará o Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF, em relação à habilitação 

jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômico-financeira e habilitação técnica 

conforme disposto nos arts. 4º, caput, 8º, § 3º, 13 a 18 e 43, III, da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 

11.10.10. 

8.2.1. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, especialmente quando 

o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao SICAF. 

8.2.2. Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente através do sítio oficial, ou na 

hipótese de se encontrar vencida no referido sistema, o licitante será convocado a encaminhar, no 

prazo de 2 (duas) horas, documento válido que comprove o atendimento das exigências deste 

Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade 

fiscal das microempresas, empresas de pequeno porte e das sociedades cooperativas, conforme 

estatui o art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

8.3. Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF 

além do nível de credenciamento exigido pela Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010, deverão 

apresentar a seguinte documentação relativa à Habilitação Jurídica, à Regularidade Fiscal e trabalhista: 

8.4. HABILITAÇÃO JURÍDICA:  

8.4.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 

8.4.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

8.4.3. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

8.4.4. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta Comercial 

ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de 

microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 8º da Instrução Normativa nº 

103, de 30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro do Comércio - DNRC; 

8.4.5. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que 

o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

8.4.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 

8.4.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva; 

8.5. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

8.5.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

8.5.2. Prova de regularidade com a Fazenda Nacional (certidão conjunta, emitida pela Secretaria da 

Receita Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, quanto aos demais tributos 

federais e à Dívida Ativa da União, por elas administrados, conforme art. 1º, inciso I, do Decreto nº 

6.106/07);  

8.5.3. Prova de regularidade com a Seguridade Social (INSS); 

8.5.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.5.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.5.6. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede do licitante, 

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

8.5.7. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante;  

mailto:dcs@unifesspa.edu.br


 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO SUL E SUDESTE DO PARÁ 

DIVISÃO DE COMPRAS E SERVIÇOS 

 

Avenida dos Ipês, s/n, Cidade Universitária | Loteamento Cidade Jardim, sem CEP, Marabá - Pará - Brasil 

Fone: (94) 2101-7149 / 7151 | E-mail: dcs@unifesspa.edu.br 

Página | 7 

8.5.8. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, 

deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual do 

domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei;  

8.5.9. Caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa, empresa de pequeno porte, ou 

sociedade cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, deverá apresentar toda 

a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta 

apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

8.5.9.1. Caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa, empresa de pequeno 

porte, ou sociedade cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, 

deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de 

inabilitação.  

8.6. Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores - SICAF no 

nível da Qualificação econômico-financeira, conforme Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010, 

deverão apresentar a seguinte documentação: 

8.6.1. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica; 

8.6.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 

quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

8.6.3. No caso de bens para pronta entrega, não será exigido da microempresa, empresa de pequeno 

porte, nem da sociedade cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, a 

apresentação de balanço patrimonial do último exercício financeiro (art. 3º do Decreto nº 6.204, de 

5 de setembro de 2007); 

8.6.4. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço 

patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 

8.6.5. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices 

de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da aplicação das 

fórmulas: 

𝐋𝐆 =  
𝐀𝐓𝐈𝐕𝐎 𝐂𝐈𝐑𝐂𝐔𝐋𝐀𝐍𝐓𝐄 +  𝐑𝐄𝐀𝐋𝐈𝐙Á𝐕𝐄𝐋 𝐀 𝐋𝐎𝐍𝐆𝐎 𝐏𝐑𝐀𝐙𝐎

𝐏𝐀𝐒𝐒𝐈𝐕𝐎 𝐂𝐈𝐑𝐂𝐔𝐋𝐀𝐍𝐓𝐄 +  𝐏𝐀𝐒𝐒Í𝐕𝐎 𝐍Ã𝐎 𝐂𝐈𝐑𝐂𝐔𝐋𝐀𝐍𝐓𝐄
 

𝐒𝐆 =  
𝐀𝐓𝐈𝐕𝐎 𝐓𝐎𝐓𝐀𝐋

𝐏𝐀𝐒𝐒𝐈𝐕𝐎 𝐂𝐈𝐑𝐂𝐔𝐋𝐀𝐍𝐓𝐄 +  𝐏𝐀𝐒𝐒Í𝐕𝐎 𝐍Ã𝐎 𝐂𝐈𝐑𝐂𝐔𝐋𝐀𝐍𝐓𝐄
 

𝐋𝐂 =  
𝐀𝐓𝐈𝐕𝐎 𝐂𝐈𝐑𝐂𝐔𝐋𝐀𝐍𝐓𝐄

 𝐏𝐀𝐒𝐒𝐈𝐕𝐎 𝐂𝐈𝐑𝐂𝐔𝐋𝐀𝐍𝐓𝐄
 

8.6.6. No caso de licitação para locação de materiais ou para fornecimento de bens para pronta entrega, 

não se exigirá da microempresa ou empresa de pequeno porte a apresentação de balanço 

patrimonial do último exercício social. 

8.6.7. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) 

em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 

deverão comprovar patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação 

ou item pertinente. 

8.7. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão comprovar, ainda, a qualificação técnica, por meio de:  

8.7.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades e prazos 

compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de 

atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

8.8. Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens acima, deverão ser apresentados pelos 

licitantes, via e-mail dcs@unifesspa.edu.br, no prazo de 2 (duas) horas, após solicitação do Pregoeiro no 
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sistema eletrônico.  Posteriormente, serão remetidos em original, por qualquer processo de cópia 

reprográfica, autenticada por tabelião de notas, ou por servidor da Administração, desde que conferido(s) 

com o original, ou publicação em órgão da imprensa oficial, para análise, no prazo de 3 (três) dias úteis, 

após encerrado o prazo para o encaminhamento via e-mail; 

8.8.1. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles legalmente 

permitidos. 

8.9. Se a menor proposta ofertada for de microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, 

e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal, a mesma será 

convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico, 

comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período 

8.9.1. A não-regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do 

licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos 

licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na 

documentação fiscal, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

8.10. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a 

sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma 

8.11. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

8.12. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 

previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação 

da proposta subsequente. 

8.13. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

9. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

9.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2 (duas) horas, a 

contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

9.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 

entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante 

ou seu representante legal. 

9.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 

pagamento. 

9.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução 

do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

9.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante 

e procedência, vinculam a Contratada. 

10. DOS RECURSOS 

10.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de decorrida a fase de regularização fiscal de microempresa, 

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo 

trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, 

indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

10.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da 

intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

10..2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições 

de admissibilidade do recurso; 

10..2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência 

desse direito. 

10..2.3.  Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados 

para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, 

que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata 

dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
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10.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

10.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste 

Edital. 

11. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

11.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja 

interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 

11.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará 

o procedimento licitatório.  

12. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

12.1. Após a homologação da licitação, será firmado Termo de Contrato ou aceito instrumento equivalente (Nota 

de Empenho/Carta Contrato/Autorização/Ordem de Serviço). O prazo de vigência da contratação é de 12 

(doze) meses contados do (a) sua assinatura, prorrogável na forma do art. 57, § 1º, da Lei nº 8.666/93.  

12.2. Previamente à contratação, será realizada consulta ao SICAF, pela contratante, para identificar possível 

proibição de contratar com o Poder Público. 

12.2.1. O adjudicatário terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 

para assinar o Termo de Contrato ou aceitar o instrumento equivalente, conforme o caso, sob pena 

de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

12.2.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 

do Termo de Contrato ou aceite/retirada do instrumento equivalente, a Administração poderá 

encaminhá-lo para assinatura ou aceite, mediante correspondência postal com aviso de 

recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado/retirado no prazo de 10 (dez) dias 

uteis, a contar da data de seu recebimento.  

12.3. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada 

do fornecedor, e aceita pela Administração. 

12.4. Antes da assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração realizará 

consulta “online” ao SICAF, bem como ao Cadastro Informativo de Créditos não Quitados – CADIN, cujos 

resultados serão anexados aos autos do processo. 

13.4.1. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua situação 

perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias, sob pena de aplicação das penalidades previstas 

no edital e anexos. 

12.5. Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, não 

comprovar que mantém as mesmas condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se à 

assinatura ou aceite, poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, 

para, após a verificação da aceitabilidade da proposta, negociação e comprovados os requisitos de 

habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e das demais cominações 

legais. 

13. DO PREÇO 

13.1. Os preços são fixos e irreajustáveis. 

14. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

14.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência. 

15. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

15.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.  

16. DO PAGAMENTO 
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16.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, após o fornecimento, com a 

apresentação da Nota Fiscal/Fatura, atestada pelo setor competente, através de ordem bancária, para crédito 

em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

16.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do 

art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data 

da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

16.3. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente na nota 

fiscal apresentada. 

16.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, 

decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada 

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

16.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

16.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas no edital.  

16.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 

advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

16.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar 

aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem 

como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 

necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

16.9. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 

autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.  

16.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 

pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.   

16.11. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta relevância, 

devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante, não será rescindido o 

contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF. 

16.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

16.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 

por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 

por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 

referida Lei Complementar. 

16.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma 

forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre 

a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte 

fórmula: 

𝐄𝐌 = 𝐈 × 𝐍 × 𝐕𝐏, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

𝐈 = (𝐓𝐗) 

𝐈 =
(𝟔 ÷ 𝟏𝟎𝟎)

𝟑𝟔𝟓
 

𝐈 = 𝟎, 𝟎𝟎𝟎𝟏𝟔𝟒𝟑𝟖 

mailto:dcs@unifesspa.edu.br


 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO SUL E SUDESTE DO PARÁ 

DIVISÃO DE COMPRAS E SERVIÇOS 

 

Avenida dos Ipês, s/n, Cidade Universitária | Loteamento Cidade Jardim, sem CEP, Marabá - Pará - Brasil 

Fone: (94) 2101-7149 / 7151 | E-mail: dcs@unifesspa.edu.br 

Página | 11 

𝐓𝐗 = 𝐏𝐞𝐫𝐜𝐞𝐧𝐭𝐮𝐚𝐥 𝐝𝐚 𝐭𝐚𝐱𝐚 𝐚𝐧𝐮𝐚𝐥 = 𝟔% 

17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

17.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada 

que:  

17.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 

contratação; 

17.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

17.1.3. Fraudar na execução do contrato; 

17.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; 

17.1.5. Cometer fraude fiscal; 

17.1.6. Não mantiver a proposta; 

17.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem 

prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções. 

13.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos 

para a Contratante; 

13.2.2. Multa moratória de 0,5% (cinco centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

da parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias; 

13.2.3. Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 

total do objeto; 

13.2.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, 

será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

13.2.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa 

pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

13.2.6. Impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente descredenciamento no SICAF 

pelo prazo de até cinco anos; 

13.2.7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 

a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada 

ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

17.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a Contratada que: 

13.3.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento 

de quaisquer tributos; 

13.3.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

13.3.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 

praticados. 

17.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará 

o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 

1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

17.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 

infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 

proporcionalidade. 

17.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

18. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

18.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá 

impugnar este Edital. 

18.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail dcs@unifesspa.edu.br, ou por petição 

dirigida ou protocolada no endereço Avenida dos Ipês, s/n, Cidade Universitária, Loteamento Cidade Jardim, 

sem CEP, Marabá - Pará - Brasil, setor de Protocolo Central. 
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18.3. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro horas. 

18.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

18.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 

03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio 

eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 

18.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

18.7. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão entranhados nos autos 

do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado. 

19. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

19.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 

data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário pelo Pregoeiro. 

19.2. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 

registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e 

classificação. 

19.3.  A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

19.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 

os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 

finalidade e a segurança da contratação. 

19.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 

não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado 

do processo licitatório. 

19.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á 

o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

19.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 

que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

19.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o 

processo, prevalecerá as deste Edital. 

19.9. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br, e 

também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço Avenida dos Ipês, s/n, Cidade Universitária, Loteamento 

Cidade Jardim, sem CEP, Marabá-PA, na Divisão de Compras e Serviços, nos dias úteis, no horário das 

8h30min às 11h30min, e das 14h30min às 17h30min, mesmo endereço e período no qual os autos do 

processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

19.10. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

21.10.1. ANEXO I – Termo de Referência 

21.10.2. ANEXO I-A – Especificações Técnicas 

21.10.3. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato (quando for o caso) 

21.10.4. ANEXO III – Modelo de Autorização de Fornecimento 

21.10.5. ANEXO IV – Modelo de Proposta 

 

 

Marabá-PA, 25 de setembro de 2015. 

 

 

LEANDRO MAIA TEIXEIRA 

Pregoeiro – Portaria nº 369/2015 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

Pregão Eletrônico 

 

Universidade Federal do Sul e Sudeste do Pará - Unifesspa 

(Processo Nº 23479.003822/2015-16) 

1. DO OBJETO 

1.1. Aquisição de equipamentos de uso permanente para os Laboratório de Engenharia Elétrica e 

Engenharia da Computação vinculados ao Instituto de Geociências e Engenharias – IGE e a Faculdade 

de Computação e Engenharia Elétrica - FACEEL, conforme condições, quantidades, exigências e 

estimativas estabelecidas neste instrumento em seu ANEXO I. 

1.2. Caso as características dispostas no ANEXO I-A divirjam do Edital e/ou CATMAT, prevalecerão as 

características dispostas no anexo supracitado. 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. Este projeto trata da aquisição de equipamentos de uso permanente fundamentais para compor laboratórios 

dos Cursos de Engenharia Elétrica e Engenharia da Computação vinculados ao IGE/FACEEL, os quais serão 

utilizados nas aulas experimentais de diversas disciplinas da graduação, tais como: Circuitos Elétricos, 

Eletrônica Digital, Eletrônica Analógica, Microprocessadores, entre outras, além de diferentes disciplinas 

optativas. Cabe salientar que os laboratórios têm como objetivo, dentre outros, apresentar aos discentes 

métodos empregados no contexto prático da engenharia, além de apresentá-lo a diferentes técnicas de 

instrumentação que o permitirão ter boa compreensão de fenômenos elétricos, sendo assim, são 

equipamentos de fundamental importância na formação dos engenheiros em questão.  

2.2. Os itens destinam-se a equipar os laboratórios do Curso de Engenharia Elétrica e Engenharia da 

Computação, visando a excelência na qualidade de infraestrutura laboratorial, para que se cumpra os 

requisitos mínimos relacionados à atividade do ensino superior.  

2.3. Os respectivos cursos tiveram início no segundo semestre de 2014, totalizando duas turmas com trinta 

alunos cada (no primeiro ano de curso). 

3. VALORES ESTIMADOS 

3.1. O valor máximo estimado é R$ 484.659,42 (quatrocentos e oitenta e quatro mil e seiscentos e cinquenta 

e nove reais e quarenta e dois centavos), com base nos preços praticados no mercado. 

3.2. A cotação dos preços foi efetuada conforme disposto na IN nº. 05-SLTI/MPOG, de 27/06/2014, alterada pela 

IN nº 07-SLTI/MPOG, de 29/08/2014. 

4. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 

4.1. Os bens a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens comuns, nos termos da Lei nº. 10.520, 

de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 3.555, de 08 de agosto de 2000, e do Decreto nº. 5.450, de 31 de 

maio de 2005. 

5. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 45 (quarenta e cinco) dias, contados do recebimento da Autorização de 

Fornecimento e Empenho, em remessa única ou parcelada, no seguinte endereço:  

5.1.1. Almoxarifado central da UNIFESSPA na Folha 31, Quadra 07, Lote Especial, Cx. Postal 101, Bairro 

Nova Marabá-PA, CEP 68507-590 no horário das 8:00h às 12:00h e das 14:00h às 17:00h, de 

segunda a sexta-feira. 

5.2. Os bens serão recebidos provisoriamente imediatamente, após efetuada a entrega para efeito de posterior 

verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta 

pelo (a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato. 
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5.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 5 (cinco) dias, a 

contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

5.4. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento provisório, 

após a verificação da qualidade E quantidade do material e consequente aceitação mediante termo 

circunstanciado. 

5.4.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo 

fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 

esgotamento do prazo. 

5.5. No ato da entrega, a contratada deverá apresentar os materiais objetos desse Termo e suas respectivas 

documentações, inicialmente, no Almoxarifado da UNIFESSPA, onde um agente do almoxarifado verificará 

a conformidade e prestará outras orientações; 

5.5.1. As entregas deverão ser agendadas, com antecedência mínima de 72 horas da data de entrega, 

no local indicado, através do telefone (94) 2126-7100 ou 2101-7122. 

5.6. A contratada deverá apresentar a nota fiscal no ato da entrega dos produtos, indicando o número da nota 

de empenho a ser liquidada, o número do pregão e dos itens, a quantidade de unidades entregues, os 

valores unitários e totais, marca/modelo e os dados bancários da contratada; 

5.7. A contratada deverá prever todo serviço logístico necessário, como a necessidade de carros de menor porte 

no local da entrega, caso carretas ou grandes caminhões não consigam transitar, bem como a necessidade 

de contingente de carregadores e utensílios de transporte como paleteiras, carros manuais etc., fazendo com 

que cada unidade adquirida seja entregue no local especificado por este instrumento; 

5.8. A contratada poderá realizar visita técnica prévia a FACEEL para o dimensionamento logístico de sua 

operação, caso julgue necessário; 

5.9. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos 

prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

6.1. São obrigações da Contratante: 

6.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

6.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente 

com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 

definitivo; 

6.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 

objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

6.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

6.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo 

e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

6.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados; 

6.3. Manter arquivada, junto ao processo administrativo, toda a documentação a ele referente. 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

7.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as 

indicações referentes a: marca, modelo e prazo de garantia; 

7.1.1.1.1. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário e da relação da rede de 

assistência técnica autorizada; 
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7.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 

17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

7.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o 

objeto com avarias ou defeitos; 

7.1.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

7.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

7.1.6. Responder pelos danos causados diretamente à UNIFESSPA ou a terceiros, decorrentes de sua 

culpa ou dolo quando do fornecimento; 

7.1.7. Disponibilizar os arquivos referentes às notas fiscais de acordo com o AJUSTE SINIEF 11, DE 26 DE 

SETEMBRO DE 2008 - Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e a Secretaria da Receita 

Federal do Brasil. 

7.1.8. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato 

8. DA SUBCONTRATAÇÃO 

8.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

9. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

9.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam 

observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam 

mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e 

haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

10. CONTROLE DA EXECUÇÃO 

10.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a 

entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e 

determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

10.1.1. O recebimento de material de valor superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) será confiado a uma 

comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela autoridade competente. 

10.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 

perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios 

redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus 

agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada 

que: 

11.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 

contratação; 

11.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

11.1.3. Fraudar na execução do contrato; 

11.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; 

11.1.5. Cometer fraude fiscal; 

11.1.6. Não mantiver a proposta. 

11.2. Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo 

da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

11.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos 

para a Contratante; 

11.3. Multa moratória de 0,5% (cinco centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias; 
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11.3.1. Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 

total do objeto; 

11.3.2. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, 

será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

11.3.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa 

pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

11.3.4. Impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente descredenciamento no SICAF 

pelo prazo de até cinco anos; 

11.3.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 

a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada 

ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

11.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a Contratada que: 

11.4.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento 

de quaisquer tributos; 

11.4.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

11.4.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 

praticados. 

11.5. Aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o 

contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 

1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

11.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 

infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 

proporcionalidade. 

11.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
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ANEXO I-A 

DESCRIÇÃO DETALHADA DOS ITENS E DOS PREÇOS 

Pregão Eletrônico 

 

Universidade Federal do Sul e Sudeste do Pará - Unifesspa 

(Processo Nº 23479.003822/2015-16) 

 

ITEM DESCRIÇÃO DO MATERIAL ESPECIFICAÇÃO DETALHADA DO MATERIAL 
CÓDIGO 

CATMAT 
QTDE. 

VALOR 

UNITÁRIO 

(R$) 

VALOR TOTAL 

(R$) 

1 
Osciloscópio Digital de 

Bancada 

- Tela colorida;  

- Mínimo de Dois canais; 

- Garra para medição com conector do tipo BNC;  

- Saída USB para salvamento das formas de onda no modo imagem e arquivo com 

todos os pontos adquiridos; 

- Interface USB para conexão com computador tipo PC e (ou) impressora; 

- Deve possibilitar inabilitar a função autoset ou autoscale;  

- Amostragem mínima de 1GS/s por canal para medidas em tempo real, não sendo 

aceito compartilhamento;  

- No Mínimo 70MHz; 

- Análise FFT; 

- Com recursos ou kits de treinamento educacionais embutidos; 

- CAT II por considerar pessoas em treinamento; 

- Acessórios: 

- No mínimo duas pontas de prova inclusas; 

- Tutorial para inserção de exercícios e atividades em laboratório;  

- Manual de operação em português;  

- Garantia Mínima de 03 (Três) Anos;  

- Informação sobre assistência técnica no Brasil.  

42528 18 5.288,95 95.201,16 
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2 
Gerador de Sinais (Funções) 

Elétricos de Bancada 

Com no mínimo as seguintes formas de onda:  

- Quadrada; 

- Triangular;  

- Dente de serra;  

- PWM;  

- Frequência mínima menor ou igual a 1 Hz; 

- Frequência máxima maior ou igual a 2 MHz; 

- Amplitude da Saída de Varredura mínima: 10Vp-p. 

42684 18 3.923,15 70.616,64 

3 
Fonte de Tensão Regulável de 

Bancada 

- Canal 1 - 0~30V; Canal 2 - 0~30V; Canal 3 - 5V;  

  Corrente regulável:   

- Canal 1 0~3A; Canal 2 0~3A; Canal 3 3A;  

- Precisão básica: 1%; 

- Estabilidade de carga: ≤0,03V; 

- Ripple e ruído: ≤1mVrms;  

- Proteção de sobrecarga, superaquecimento e curto-circuito. 

42676 18 4.435,32 79.835,82 

4 
Alicate Wattímetro Digital 

Portátil 

- Display LCD/Contagem: 4 Dígitos/9999; 

- True RMS: True RMS AC; 

- Potência Ativa mínima de 600kW (AC); 

- Potência Aparente mínima de 600kVA (AC); 

- Potência Reativa mínima 600kVAr (AC); 

- Energia Ativa: 100TWh (AC); 

- Fator de Potência: 0,10~0,99; 

- Distorção Harmônica Total: 0~450% THD-F; 

- Corrente AC: 40/400/1000ª; 

- Tensão DC: 600V; 

- Tensão AC: 600V; 

- Resistência: 999Ω; 

- Frequência: 5Hz~500Hz; 

- Mudança de Faixa: Automática; 

- Interface e Software: Interface USB; 

- Abertura de Garra: 45mm; 

- Precisão Básica: 0,5%; 

- Alimentação: 2x1,5V AAA; 

- Categoria: CAT III 600V. 

322188 10 1.273,43 12.734,33 
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5 Multímetro digital portátil 

-True RMS;  

- Barra gráfica/iluminação;  

-Tensão e Corrente DC & AC (Mínimo de 10A e 200Hz e 500V e 500Hz); - Display de 4 

3/4;  

- Capacidade de medir: resistência, temperatura, capacitância, frequência;  

- Medida de continuidade/diodo com visual e áudio;  

- Categoria IV;  

- Interface USB. 

239855 30 1.191,91 35.757,20 

6 Motor de Indução Trifásico 

- Grau de proteção IP55;  

- Potência 0,5 CV;   

- 220/380V;  

- 4 polos;  

- Frequência 60Hz; 

- Baixa Rotação. 

235217 2 672,68 1.345,37 

7 Inversor de Frequência 

- Compacto; 

- Para motores até 5 CV; 

- Tensão de entrada de 100 a 135V;  

- Tensão de saída: 200 a 240V;  

- Modulação PWM senoidal;  

- Entrada em Corrente Alternada Trifásica e saída em Corrente alternada Trifásica. 

367122 1 1.119,32 1.119,32 

8 
Controlador Lógico 

Programável - CLP 

- CPU 

- 3 Modelos de CPU: AC / DC / Rele;  

- Memória de Trabalho Integrada de100 KB; 

- Memória de Carga Integrada 4 MB;  

- Memória Retentiva Integrada 10 KB; 

- Cartão de Memória Adicional. Cartão de Memória I/O Digital Integrado 14 

Entradas/10 Saídas; 

- I/O Analógico Integrado 2 Entradas/2 Saídas;  

- Imagem de processo 1024 Bytes por Entrada / 1024 Bytes por Saída;  

- Real Time Clock 20 dias;  

Desempenho CPU: 

- Tempo de Instrução 85ns por instrução I/Os;  

- Expansíveis Diretamente na CPU 4 Digitais (200 kHz) ou 1 Analógicas - Quantidade 

Máx. I/O Digital 284;  

- Quantidade Máx. I/O Analógicas 67; 

- Leitura de Temperatura pela Entrada Analógica PT100 e RTD HSP;  

- Single Phase 3 @ 100 kHz e 3 @ 30 kHz HSP;  

106364 2 1.896,00 3.792,00 
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- Quadrature Phase 3 @ 80 kHz e 3 @ 30 kHz;  

- Saídas em Pulso (PWM, PTO) 4 @ 100 kHz (Saída DC) / 4 @ 1 Hz (Saída Rele);  

- Entradas em Pulso 14; 

- Módulo de Expansão de Comunicação Até 3 módulos  

- RS485 e/ou RS232.  

- Ethernet 1 RJ45 interface (autocross) 10/100 Mbits/s;  

- Ethernet;  

- Número de Conexões Até 16 conexões (11 entre CPUs, 4 com HMIs, 1 Field PG);  

- Modbus TCP/IP (Mestre).  

- Protocolo USS (Drives);  

- Protocolo Modbus RTU Mestre/Escravo; 

- Protocolo ASC II;  

- Malha PID Controle de até 16 Malhas PID (com Auto Tunning); 

- Comunicação GPRS. 

9 Wattímetro Tipo de Bancada 

- Digital;  

- Monofásico;  

- Classe 1%;  

- Escala medição corrente alternada 0 a 10 A;  

- Escala medição tensão alternada 600V. 

267707 18 1.084,99 19.529,82 

10 Protoboard  

- Material corpo polímero abs;  

- Material dos contatos: liga prata e níquel; 

- Número furos 2.420 de dimensões 0,30 a 0,80 mm. 

323224 32 67,99 2.175,68 
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11 

Módulo Didático de 

Eletrônica Analógica 

Avançada. 

- Módulo didático de eletrônica analógica avançado com entrada de cartões (cursos) 

inclusos para prática e experiências de eletrônica básica, eletricidade básica e 

amplificadores operacionais.  

- Módulo didático que deverá possibilitar a compreensão dos conceitos teóricos e 

práticos envolvidos no estudo e treinamento de eletrônica analógica.  

- Deve atender as características técnicas mínimas integradas em um único 

equipamento:  

1 - bastidor horizontal em aço carbono e pintura eletrostática a pó (antiferrugem), 

inclinado e projetado para um menor espaço de bancada com dimensões máximas de 

até 35,0 cm (c) x 30,0 cm (l) x 10,0 cm (a), entrada AC de 100 a 240VAC automático, 

aterrado, conexão através de cabo tripolar com aterramento e proteção com fusível; 

2 - sob o bastidor o mesmo deverá possuir uma placa de circuito impresso fibra de 

vidro, 02 faces, 1,6mm de espessura;  

3 - deve possuir no mínimo 05 fontes de alimentação e independentes nas 

configurações: fonte DC positiva com saída fixa e protegida de +12V/1,5A. 

4 - acessórios que deverão acompanhar o módulo: 01 cabo de alimentação 3P padrão 

brasileiro, 01 capa para proteção de poeira, 01 ponta de prova, 01 DVD rom com 

manual de operação, manual de experiências, manual de manutenção;  

5 - junto com a proposta deverá ser apresentado catálogos do equipamento com fotos 

reais incluindo detalhes dos componentes, fotos e descrição completa do produto não 

sendo aceitáveis fotos meramente ilustrativas;  

6 - garantia mínima de 01 ano;  

7 - carta do fabricante do módulo didático comprovando a garantia em território 

nacional;  

8 - cartões de experiências inclusos para estudo de eletrônica analógica. 

150102 18 4.331,98 77.974,02 

12 
Módulo Didático de 

Eletrônica Digital Avançado 

- Módulo didático de eletrônica digital avançado com entrada de cartões (cursos) 

inclusos para prática e experiências de circuitos digitais. 

- Módulo didático que deverá possibilitar a compreensão dos conceitos teóricos e 

práticos envolvidos no estudo e treinamento de eletrônica digital.  

- deve possuir no mínimo 02 protoboards de 550 pontos cada um, totalizando 1100 

pontos; 

- Deve atender as características técnicas mínimas e integradas em um único 

equipamento:  

1 - bastidor horizontal em aço carbono e pintura eletrostática a pó (antiferrugem), 

inclinado e projetado para um menor espaço de bancada com dimensões máximas de 

até 35,0 cm (c) x 30,0 cm (l) x 10,0 cm (a), entrada AC de 100 a 240VAC automático, 

aterrado, conexão através de cabo tripolar com aterramento e proteção com fusível;  

258059 18 3849,93 69.298,74 
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2 - sob o bastidor o mesmo deverá possuir uma placa de circuito impresso fibra de 

vidro, 02 faces, 1,6mm de espessura;  

3 - deve possuir no mínimo 10 chaves (A A J) e seus respectivos complementos (A/ a J/) 

para entrada de sinais digitais, as chaves devem possuir led´s de monitoramento e 

circuito anti-bounce (anti- vibração) com buffer de proteção nas saídas para simulação 

de estados lógicos TTL;  

4 - deve possuir no mínimo 04 chaves push botton sendo 02 chaves push botton ativas 

em nível lógico alto e 02 chaves push botton ativas em nível lógico baixo;  

5 - deve possuir no mínimo 10 led’s indicadores de estados lógicos que monitoram os 

sinais digitais e no mínimo 02 displays de sete segmentos, independentes, conversor 

binário para hexadecimal;  

6 - deve possuir um gerador de frequências fixas de alta estabilidade com cristal de 

quartzo com frequências de 1MHz, 100kHz, 10kHz, 1kHz, 100Hz, 10Hz, 1Hz, 0,5Hz e 

0,1Hz (ou outras diversas; não pode empregar o oscilador 555);  

7 - deve possuir uma ponta de prova para monitoração de sinais digitais com display 

de sete segmentos para indicação do estado lógico do circuito, monitora os sinais: 

baixo, alto, falso, pulsante e alta impedância; 8 - deve possui no mínimo 03 fontes de 

alimentação dc protegidas contra curto nas saídas fixas e independentes de: +5V (2A), 

+12v (1,5A) e -12V (1,5A);  

9 - deve possuir no mínimo 02 protoboards de 550 pontos cada um, totalizando 1100 

pontos;  

10 - deve possuir pelo menos um potenciômetro, relé com contatos com NA e NF 

bufferizado para uso geral a 10A, buzzer e conector de interface USB para comunicação 

física com o computador;  

11 - os componentes eletrônicos do circuito de funcionamento devem estar 

protegidos, localizados na parte interna do bastidor, desta maneira evitando a queima 

ou quebra dos componentes acidentalmente ou propositalmente, para uma maior 

segurança e durabilidade não será aceito proteção por acrílico e o acesso aos 

componentes apenas com a abertura do bastidor;  

12 - os conectores de acesso devem ser do tipo borne de pressão de aplicação em 

placas industriais, resistentes, com abertura por mola para entrada de fios de 14 a 

22AWG. os conectores do tipo borne de pressão e com abertura por mola são exigidos 

devido a resistência e evitar entupimento com as possíveis quebras de fios de acordo 

com a realização/montagens das experiências, não será aceito conectores de acesso do 

tipo barra torneada, soquete torneado, tie-block ou tie-point. 

13 - deve possuir um conector de expansão do tipo euro (resistente), que permite a 

entrada de cartões (cursos) opcionais para prática e experiências de circuitos digitais, o 
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conector de expansão deve ser polarizado e possuir todas as conexões / ligações 

disponíveis no módulo de eletrônica digital.  

14 - acessórios que deverão acompanhar o módulo: 01 cabo de alimentação 3P padrão 

brasileiro, 01 capa para proteção de poeira, 01 ponta de prova, 01 DVD rom com 

manual de operação, manual de experiências, manual de manutenção;  

15 - junto com a proposta deverá ser apresentado catálogos do equipamento com 

fotos reais incluindo detalhes dos componentes, fotos e descrição completa do 

produto não sendo aceitáveis fotos meramente ilustrativas;  

16 - garantia mínima de 01 ano;  

17 - carta do fabricante do módulo didático comprovando a garantia em território 

nacional;  

18 - cartões de experiências inclusos para estudo de eletrônica digital: a) - o conector 

dos cartões que abordem práticas em eletrônica digital deve ser compatível com o 

conector de expansão do módulo de eletrônica digital, ser polarizados e do tipo euro 

(resistente), fabricados em material placa de circuito impresso, fibra de vidro, 1,6mm de 

espessura, sendo que cada cartão deve possuir os componentes necessários para seu 

funcionamento, manual de experiências e 01 caixa com tampa para condicionamento e 

transporte dos cartões de experiências. 

VALOR TOTAL (Quatrocentos e Oitenta e Quatro Mil, Seiscentos e Cinquenta e Nove Reais e Quarenta e Dois Centavos) R$ 484.659,42 
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ANEXO II 

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO Nº       /2015 

Processo nº 23479.003822/2015-16 

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA Nº ......../...., QUE FAZEM 

ENTRE SI A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DA UNIVERSIDADE 

FEDERAL DO SUL E SUDESTE DO PARÁ - UNIFESSPA E A 

EMPRESA .............................................................   

A Universidade Federal do Sul e Sudeste do Pará - Unifesspa, Autarquia Federal de Ensino Superior vinculada ao 

Ministério da Educação e do Desporto, sediada no Campus Universitário, à Folha 31, Quadra 07, Lote Especial, s/n, 

Bairro Nova Marabá, CEP 68501-970, Cidade de Marabá, Estado do Pará, inscrita no CNPJ sob o nº 18.657.063/0001-

80, neste ato representada pelo Magnífico Reitor, Prof. Dr. MAURÍLIO DE ABREU MONTEIRO, designado pela 

Portaria do MEC nº 569 de 28 de junho de 2013, inscrito(a) no CPF sob o nº 185.819.432-68 portador(a) da Carteira 

de Identidade nº 1523205, doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito(a) no CNPJ/MF 

sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., em ............................. doravante designada CONTRATADA, 

neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ....................., inscrito(a) no CPF sob o nº ............................ portador(a) da Carteira 

de Identidade nº ......................, tendo em vista o que consta no Processo nº 23479.003822/2015-16 e em observância 

às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei nº 8.078, 

de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão 

nº ....../2015, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1 CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1 O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de equipamentos de uso permanente para os 

Laboratório de Engenharia Elétrica e Engenharia da Computação vinculados ao Instituto de 

Geociências e Engenharias – IGE e a Faculdade de Computação e Engenharia Elétrica - FACEEL, 

conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Edital do Pregão identificado no preâmbulo e na 

proposta vencedora, os quais integram este instrumento, independente de transcrição. 

1.2 Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão e seus anexos, identificado no preâmbulo acima, e à 

proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

1.3 Discriminação do objeto: 

Item Descrição 
Descrição Detalhada 

Material 
CATMAT 

Unidade de 

Fornecimento 
Qtde. 

Valor 

Unitário 

(R$) 

Valor 

Total (R$) 

01        

02        

TOTAL GERAL (R$)  

2 CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA 

2.1 O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de .............................., contados do ........................., prorrogável 

na forma do art. 57, §1º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

3 CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO 

3.1 O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............(...............). 

3.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 

contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 

objeto da contratação. 

4 CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1 As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista 

no orçamento da União, para o exercício de 20...., na classificação abaixo. 
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Gestão/Unidade:   

Fonte:  

Programa de Trabalho:   

Elemento de Despesa:   

PI: 

5 CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO 

5.1 O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Edital. 

6 CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE E ALTERAÇÕES 

6.1 O preço contratado é fixo e irreajustável. 

6.2 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

6.3 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 

se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

6.4 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 

25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

7 CLÁUSULA SÉTIMA – DA ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBEJTO 

7.1 As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência. 

8 CLÁUSULA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO 

8.1 A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pela 

CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência. 

8.2 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

9 CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

9.1 As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência. 

10 CLÁUSULA DÉCIMA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1 As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência. 

11 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO 

11.1 O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666, de 

1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo das sanções aplicáveis. 

11.2 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam 

observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam 

mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e 

haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

11.3 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à 

prévia e ampla defesa. 

11.4 CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 

77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.5 O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso: 

11.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.5.3. Indenizações e multas. 

12 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS VEDAÇÕES 

12.1 É vedado à CONTRATADA: 

12.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

mailto:dcs@unifesspa.edu.br


 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO SUL E SUDESTE DO PARÁ 

DIVISÃO DE COMPRAS E SERVIÇOS 

 

Avenida dos Ipês, s/n, Cidade Universitária | Loteamento Cidade Jardim, sem CEP, Marabá - Pará - Brasil 

Fone: (94) 2101-7149 / 7151 | E-mail: dcs@unifesspa.edu.br 

Página | 26 

12.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

13 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS 

13.1 Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666, de 

1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do 

Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

14 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA PUBLICAÇÃO 

14.1 Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial da 

União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

15 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 

15.1 O Elegem as partes o foro da Justiça Federal da 1ª Região, Subseção Judiciária de Marabá, Estado do Pará, 

com renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir as dúvidas e questões oriundas 

do presente contrato. 

 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual teor, 

que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.  

 

 

Marabá-PA, ......... de ................................. de 2015 

 

 

 

Prof. Dr. Maurílio, de Abreu Monteiro 

Reitor pro tempore da Unifesspa 

P/ CONTRATANTE 

 P/ CONTRATADA 

 

TESTEMUNHAS: 

 

 

 

RG nº:   RG nº:  

CPF nº:   CPF nº:  
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ANEXO III 

 

AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO 

 

Marabá (PA), __ de ________________ de 20__. 

Processo nº 23479. 003822/2015-16 

Ref.: Pregão nº 20/2015 

Assunto: Aquisição de __________ 

À firma: _____ 

 

Prezado (a) Senhor (a), 

 

Em decorrência do processo Licitatório nº __/20__ Modalidade Pregão Eletrônico para a Aquisição de 

________________, tipo Menor Preço, no qual essa empresa foi adjudicada como vencedora, remetemos, em anexo, 

a(s) Nota(s) de Empenho nº.__________, e, na forma do art. 62, da Lei nº 8.666/93, que faculta a substituição do 

Contrato por outro instrumento hábil, estamos encaminhando o presente documento, relativo à aquisição em 

epígrafe. 

Consoante Edital Convocatório, e detalhado na proposta de V.S.ª., a entrega do(s) material(ais) deverá ser 

efetuada no prazo de até 45 (quarenta e cinco) dias, a partir da data do recebimento desta e da Nota de Empenho. 

Cumpre-nos informar que antes da efetivação do pagamento e, na forma prevista na legislação e no Edital 

convocatório, o aludido pagamento só será efetuado mediante atestado comprobatório da entrega do(s) 

material(s), bem como, consulta "online", da situação cadastral dessa Empresa, ficando o referido pagamento 

suspenso, no caso de haver alguma pendência no SICAF. 

Para controle de V.S.ª., informamos ainda que, pela legislação vigente, caso ocorra atraso na entrega de 

qualquer dos itens de fornecimento, a licitante vencedora estará sujeita, independentemente de notificação judicial 

ou extrajudicial, ao pagamento de multa de mora de 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia, por atraso injustificado 

na execução do conteúdo da Autorização de Fornecimento, calculada sobre o valor do material não fornecido, até 

o limite de 20 (vinte) dias, a ser recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos contados da comunicação oficial. 

Na hipótese da multa atingir o percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor do fornecimento, a 

UNIFESSPA poderá proceder a rescisão unilateral deste instrumento, hipótese em que o FORNECEDOR também se 

sujeitará às sanções administrativas previstas no Edital e no Estatuto das Licitações. 

Informamos ainda a V.S.ª., que a inobservância aos prazos e obrigações estipulados no Edital do Pregão 

Eletrônico nº __/2015 implicará as penalidades previstas no art. 28 do decreto nº 5450/2005 e art. 87, e seus 

parágrafos, da Lei nº 8.666/93. 

Finalmente, informamos que a contratação deverá ser cumprida em estrita observância à Lei nº 8.666/93 

e suas alterações, devendo V.S.ª. a por o "De acordo", na cópia deste expediente, o qual deverá ser devolvido a 

esta Universidade, para ulteriores providências, por meio de fone/fax no (94) 2101-7100 e 2101-7122 ou ainda 

por e-mail no endereço luneres@unifesspa.edu.br. 

 

Atenciosamente, 

 

Ordenador de Despesa 

De acordo 

Em: ........./........./......... 

____________________________________ 

Representante legal da Empresa 
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ANEXO IV 

MODELO DE PROPOSTA 

TIMBRE 

(Facultativo) 

 

À 

Universidade Federal do Sul e Sudeste do Pará 

Pregão Eletrônico: 20/2015 – Pregoeiro Leandro Maia Teixeira 

Processo: 23479.003822/2015-16 

 

Razão social da empresa: ________________________________________________________________________________ 

CNPJ: _______________________________________________________ 

Endereço: _________________________________________________________________________________________________ 

Telefone: (___) ________-________ [Ramal: ____] | Fax: (___) ________-________ | Celular: (___) ________-________ 

E-mail: ______________________________________________________ 

Banco: ____________; Agência: ____________; C/C: ____________ 

 

Representante da empresa: 

Nome: ____________________________________________________________________________________________________;  

Telefone: (___) ________-________;  

E-mail: ______________________________________________________ 

 

ITEM 
DESCRIÇÃO 

DETALHADA 
UNID. QTDE. 

MARCA / 

MODELO 

VALOR 

UNT (R$) 

VALOR 

TOTAL (R$) 

X1       

X2       

TOTAL GERAL (R$)   

 

VALIDADE DA 

PROPOSTA: 
90 dias (mínimo) 

GARANTIA/

VALIDADE: 

CONFORME ESTABELECIDO PELO 

FABRICANTE 

PRAZO DE ENTREGA: 45 dias (máximo)   

DECLARAMOS QUE NOS NOSSOS PREÇOS COTADOS ESTÃO INCLUÍDAS TODAS AS DESPESAS 

DIRETAS E INDIRETAS, FRETE, TRIBUTOS, TAXA DE ADMINISTRAÇÃO, ENCARGOS SOCIAIS, 

TRABALHISTAS, TRANSPORTE E SEGURO ATÉ O DESTINO, LUCRO E DEMAIS ENCARGOS DE 

QUALQUER NATUREZA NECESSÁRIOS AO CUMPRIMENTO INTEGRAL DO OBJETO DESTE EDITAL E 

SEUS ANEXOS, NADA MAIS SENDO VÁLIDO PLEITEAR A ESSE TÍTULO. 

 

____________________________________ 

Assinatura 

 

OBS: NÃO SERÁ ACEITA A DESCRIÇÃO “CONFORME O EDITAL”, DEVENDO SER 

OBSERVADAS AS DISPOSIÇÕES DO ITEM 6 DO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO. 
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